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1. Introdução

O estudo ora apresentado representou um momento importante no meu caminhar em direção a uma maior reflexão sobre o que nortearia um ensino apropriado às pessoas surdas. Ele é conseqüência da passagem por algumas áreas do conhecimento (fisiologia, anatomia, lingüística, psicologia, antropologia, educação), em diferentes momentos de estudo da surdez. Esses conhecimentos, muitas vezes desconectados uns dos outros, levaram-me a convicção de que não basta ser um especialista no assunto, é necessário procurar uma verdadeira imersão nele, buscando explicações e justificativas fundadas em bases conceituais, filosóficas.

Por isso, considero imprescindível a qualquer estudo a explicitação de tais bases. O ecletismo acarreta, a meu ver, uma parafernália de procedimentos sem um ponto de partida e com um ponto de chegada dúbio, ambíguo. Essa certeza fez-me tentar estabelecer essas relações (ponto de partida - ponto de chegada) no ensino de surdos, procurando extrair de questões especializadas e aparentemente neutras, ideologicamente falando, concepções de homem, ensino e sociedade, e, baseada nelas, tentar construir um conceito diferenciado de ensino de surdos em bases sócio-históricas e culturais.

Sendo assim, essa construção não poderia partir do nada. Como todo processo histórico, ela deveria considerar as condições objetivas e subjetivas presentes no momento de reestruturação de idéias e as visões de escola e surdez dos atores sociais envolvidos no processo educacional (surdos, familiares e professoras) de uma escola pública para surdos. 

2. Origem do problema

As escolas voltadas para alunos surdos têm enfrentado grandes dificuldades em se organizarem como espaços, primordialmente, de ensino e aprendizagem. Essa dificuldade é produto da tradição oralista (Método Oral), em que os surdos, considerados portadores de uma patologia, deveriam aprender a expressar-se oralmente, se quisessem vislumbrar alguma participação na sociedade. 

Grande parte das professoras que atuam em escolas de surdos é fruto dessa visão. Sua formação docente foi realizada em cursos de curta duração ou em habilitações que privilegiavam o ensino de terapias de fala. Essa concepção clínica nas escolas contribuiu para o enraizamento de práticas reabilitadoras específicas às pessoas com distúrbios da audiocomunicação, em detrimento de discussões que contemplassem os conteúdos pedagógicos (para quem ensinar; onde ensinar; o que ensinar; como ensinar; quando ensinar; para que ensinar...). 

Em minha experiência profissional, tendo os surdos como população-alvo, esse tipo de formação foi marcante. Por um período considerável, a prática docente com crianças surdas, o trabalho de assessoria pedagógica a uma escola de surdos e as disciplinas ministradas em curso de formação de professores de surdos foram norteados por essa concepção. Apesar de, teoricamente, considerar esse o caminho mais apropriado, no confronto com a prática, experimentava um constante sentimento de insatisfação, devido ao fraco desempenho acadêmico dos alunos em noções básicas como ler, escrever e contar, sem falar no desenvolvimento da habilidade mais exigida: falar oralmente. 

O surgimento da Comunicação Total, que pregava a utilização de todas as formas possíveis de comunicação, tendo como linha mestra o uso de sinais colocados na estrutura da língua portuguesa, trouxe novas esperanças de desenvolvimento lingüístico dos surdos. Embora os efeitos positivos trazidos pelo estabelecimento de uma comunicação mais fluente tenham sido inegáveis, passado o primeiro momento de euforia e sempre em contato com as novas produções na área, pude constatar que, além de poucos avanços em aquisição de leitura e de escrita, a prática baseada na Comunicação Total era tão somente uma forma travestida de Oralismo. Com as críticas a Comunicação Total, emergia a concepção bilingüe que aconselhava, basicamente, o uso da língua de sinais na sua forma genuína, como primeira língua, e a aprendizagem da língua majoritária ou oficial (no caso do Brasil, a língua portuguesa), como segunda língua. 

Num primeiro momento, o aspecto lingüístico foi o mais considerado nas explicações sobre o Bilingüismo. Atualmente, é possível perceber que a mudança de uma metodologia/filosofia oralista para uma visão bilingüe não se constitui tarefa simples. Subjacente ao uso da língua de sinais, há um novo modo de conceber a surdez e suas implicações sociais. 

A urgência em prover o surdo da expressão oral e/ou gestos artificiais (Português Sinalizado), como critério básico para seu desenvolvimento cognitivo, não tinha mais razão de ser. Isso não significava que a linguagem passava a ter menos importância. Pelo contrário, foi-lhe dada a devida importância, na medida em que ela deixou de ser vista como articulação oral e/ou gestual mecânica, para ser considerada meio de apreensão e expressão, através do qual as pessoas apropriam-se do mundo tal qual ele se lhes apresenta. 

Apesar da certeza sobre a necessidade de apropriação da língua de sinais o mais cedo possível no ambiente escolar, as lacunas existentes no exercício pedagógico em sala de aula continuavam me inquietando. Eram muitas e constantes as dúvidas, do tipo: Que princípios de ensino devem nortear o trabalho com surdos? Qual o papel do professor ouvinte de surdos? Como ensinar às pessoas que possuem uma forma visual de apreensão e transmissão de conhecimentos? Que cidadãos a escola quer formar? Qual a relação do trabalho desenvolvido em sala de aula com a escola como um todo e com a sociedade em geral? 

Mesmo com os estudos mais recentes sobre as implicações sociais da surdez e a necessidade de um maior aprofundamento sobre seus determinantes, tenho notado que a atenção dos profissionais envolvidos no ensino de surdos, numa perspectiva bilingüe, tem ficado, na maioria dos casos, restrita aos componentes lingüísticos de forma isolada. Tem-se deixado de lado o desvendamento do fenômeno na sua totalidade, associando-o a uma visão filo e ontogenética de desenvolvimento humano. Em conseqüência disso, não é definida uma postura pedagógica que reflita sobre os anseios das pessoas envolvidas no processo pedagógico, como cidadãs. Ao invés disso, são reproduzidas no cotidiano de sala de aula estratégias consideradas eficazes no ensino de pessoas ouvintes ou mesmo práticas adaptadas aos surdos, mas sem uma base epistemológica que dê sentido a essas ações.

Mesmo considerando que ainda existem muitas lacunas no ensino de surdos, não parto da idéia ingênua de que inexiste um trabalho pedagógico nessas escolas. Esse trabalho existe, com maior ou menor nível de consciência, com maior ou menor ênfase nas questões de ensino, propriamente dito, com maior ou menor participação dos próprios surdos. Por isso, é importante considerar as condições objetivas e subjetivas, os contextos sócio-econômico-culturais e as concepções dos diversos segmentos envolvidos na comunidade escolar.

3. O caminho da pesquisa: considerações metodológicas

Embora a escola, onde se realizou a pesquisa, estivesse engajada em uma política de constante atualização teórica dos seus componentes e desenvolvesse alguns programas, respaldados pelo incentivo ao uso de língua de sinais em sala de aula e pelo aperfeiçoamento dessa língua em grupos de estudo, havia a tendência de as informações veiculadas se transformarem em simples receituário metodológico. Isso resultava, no meu modo de ver, de um conhecimento vago sobre quem eram de fato as pessoas envolvidas no processo educacional (professoras, familiares e, sobretudo, os surdos) e como elas pensavam a surdez e o ensino. 

Estimulada pelo meu modo de perceber essa realidade e por estudos desenvolvidos sobre as implicações da perspectiva sócio-histórica na educação, desenvolvi o presente projeto de pesquisa, relacionando os temas do bilingüismo na surdez com a educação numa tendência sócio-histórica.  

Neste estudo visei responder as seguintes questões:

· Considerando que é preciso abrir espaço para que os surdos falem por si próprios, buscando identificar seus reais problemas, através de suas próprias formas de expressão, como os surdos, enquanto alunos e/ou instrutores, representavam a si mesmos e aos outros surdos e como concebiam o ensino?

· Considerando que os problemas decorrentes da surdez não são um fato individual centrado no próprio surdo, mas são produto das concepções presentes na sociedade ouvinte, como as professoras de surdos (ouvintes) viam a pessoa surda e que concepções de ensino permeavam sua prática?

· Considerando que o ensino não se constitui de simples técnicas, mas envolve atitudes mais amplas, que estão também vinculadas ao meio familiar, como esse segmento (família) se colocava frente às questões expostas anteriormente?

Devido à necessidade premente de iniciar-se nesta área um processo de tomada de consciência sobre as questões pedagógicas, que partissem essencialmente de alguns segmentos da comunidade escolar, o objetivo deste estudo foi analisar as concepções sobre surdez e sobre ensino dos segmentos mais diretamente envolvidos na comunidade de uma escola pública para surdos (surdos – alunos e/ou instrutores, professoras e familiares).

Para tanto, elaborei roteiros de entrevistas semi-estruturadas, contemplando um mesmo eixo norteador. Por entender que as concepções estão relacionadas com as condições objetivas de vida das pessoas, abri espaço para que os entrevistados discorressem sobre suas origens sócio-econômico-culturais (Dados Pessoais). Nas questões que tratavam sobre as Concepções de surdez, elaborei uma pergunta geral (como vê a pessoa surda?) e outras específicas (como vê seu aluno/filho/si mesmo surdo? E quais as perspectivas de futuro?), de modo a perceber como os entrevistados representavam a pessoa surda, que ideologia (conceitos, valores) presente na sociedade, como senso comum ou decorrente de um saber mais elaborado, era expressa, e até que ponto essa representação se modificava (ou não) quando colocavam suas experiências pessoais cotidianas como indivíduo real, concreto.

No bloco relativo às Concepções de escola, as intenções foram as mesmas. Neste momento, acrescentei dados à análise, buscando relacionar a idéia de escola, seu significado (qual a função da escola?), com um sentido mais amplo, tanto relacionado à função de escola de surdos como a suas dificuldades e aspectos positivos.

A elaboração do roteiro teve como preocupação obter as mesmas informações (concepções sobre surdez e escola) dos entrevistados, as quais estavam vinculadas ao problema de pesquisa formulado. Não visava saber qual era a relação da representação dos informantes com os fatos reais ou se o que relatavam estava de acordo com suas ações, mas tentar apreender como eles traduziam isso no discurso, como demonstravam intenções e elaboravam idéias. 

Ao optar por esse tipo de instrumento, estava eu cônscia de suas limitações, em termos de que, como afirma Queiroz (1992), ele mostra apenas um aspecto parcial da realidade, pode sofrer influências do subjetivismo ou objetivismo do informante e representa uma posição dominante do pesquisador. Apesar disso, a entrevista foi a forma mais apropriada de registro, porque o que se buscava (as concepções) ainda não se cristalizara em documentação escrita.

Com o instrumento de pesquisa em mãos, passei à elaboração de critérios para a seleção dos entrevistados. Já tinha estipulado, a priori, que seriam entrevistados professores, familiares e surdos, por considerar que a omissão de um desses grupos restringiria o estudo, na medida em que deixaria de contemplar informações imprescindíveis ao desenvolvimento ensino-aprendizagem. Desses três segmentos, reputo como a “alma” do estudo e elemento diferenciador, a entrevista com os surdos.

Pesquisas em educação que contemplem professores são comuns. Aliás, as questões relativas ao ensino sempre foram muito consideradas apenas a partir da ótica dos professores envolvidos no processo. Ao considerar os surdos neste estudo, procurei ser coerente com meu referencial teórico, fazendo sobressair as idéias, aspirações e modos particulares de expressão desse grupo que, por possuir uma cultura própria (visual/gestual), tem necessidades específicas que precisam ser destacadas. Tratar sobre aspectos culturais e processo sócio-histórico, sem levar em conta os surdos seria simples retórica. Ninguém mais adequado do que o próprio surdo, para indicar os caminhos a serem trilhados pela escola e esclarecer suas necessidades mais vitais.

Essas necessidades são parte imprescindível do universo do estudo da surdez. Elas são reflexo também do contexto familiar e escolar. As experiências sociais nesses contextos são decisivas para a formação da individualidade dos surdos. Por isso, as concepções das pessoas envolvidas (familiares e professoras) e as condições objetivas de suas vidas poderão se constituir em indícios importantes, para maiores reflexões sobre as reais funções de uma escola pública de surdos.

As entrevistas foram gravadas em áudio, com quinze professoras e com dezenove familiares ouvintes (a maioria mães), e em vídeo, com doze surdos (instrutores e/ou alunos), para que fosse possível registrar os depoimentos de forma permanente e apropriada. As questões foram formuladas de modo bastante flexível. Dependendo da necessidade do participante envolvido, eram realizados aprofundamentos, reestruturações e explicações. A entrevista foi individual e necessitou de apenas um encontro com cada entrevistado. 

A transcrição das entrevistas dos surdos, inclusive de uma mãe surda, foi realizada na estrutura da língua portuguesa, de acordo com a intermediação da intérprete, colocando a fala dos entrevistados na 1a pessoa do singular. 

A partir daí, trilhei os seguintes passos:

1º) Ordenação dos dados recolhidos dos documentos e das entrevistas. Foram feitas a transcrição das entrevistas passo-a-passo e a organização dos relatos de cada segmento com entrevistas na íntegra e com o agrupamento de questões. O agrupamento das questões por tema foi fundamental, porque este aparente “retalhamento” dos relatos, como coloca Demartini (1992), ao invés de mutilá-los e descaracterizá-los, permitiu, ao contrário, manter presentes todos os elementos apresentados por cada informante, sempre considerando e realizando as possíveis relações com o todo da entrevista de cada um; 

2º) Classificação dos dados, a partir do entrelaçamento das questões teoricamente elaboradas e do quadro empírico delineado pelas informações obtidas. Isso foi possível a partir da leitura exaustiva e repetida dos textos, isto é, de uma “leitura flutuante”, no dizer de Minayo (1993:235). Essa leitura permitiu apreender as idéias centrais dos relatos e as percepções dos entrevistados sobre o tema em foco. Num momento posterior dessa classificação, realizei a constituição dos vários corpus de informantes (surdos, professoras e familiares), já que cada um desses grupos forneceu informações e representações específicas, que constituíam conjuntos diferenciados. Esse foi o momento da “leitura transversal” (Minayo, 1993:235) de cada corpo. 

Cada entrevista foi recortada em termos de unidade de registro, referenciados por tópicos de informação;

3º) Análise de dados, serviu de condução do processo de conhecimento e de necessidade de transformação da prática. A análise sobre as concepções dos entrevistados, especificamente, foi realizada, levando em conta os estudos desenvolvidos por Leontiev (1978a e 1978b) sobre as significações lingüísticas presentes no discurso verbal. Esse autor desmistifica a idéia de que a externalização, no discurso verbal, de percepções e expectativas, seja algo puramente individual. Para Leontiev (1978b), essas representações são produzidas e apropriadas pela e na coletividade. Para desenvolver essa idéia, ele utiliza duas categorias básicas: o significado e o sentido. O significado é produzido pelo grupo social e o sentido é a relação desses significados com a experiência individual. Segundo Leontiev (1978a), ao viver em sociedade, o homem apropria-se dos significados prontos na sociedade, e o mundo exterior se torna interior, adquirindo novo sentido na sua atividade objetiva individual. Por isso, a análise de qualquer discurso não pode pautar-se apenas nas condições subjetivas (no caso das professoras: formação acadêmica, experiência etc.) de vida dos indivíduos, mas deve considerar também as condições objetivas (no caso das professoras: salário, recursos materiais de trabalho etc.) nas quais as práticas se corporificaram (Basso, 1994). Esse referencial possibilitou uma vinculação estratégica com a realidade, em termos de não tomar os depoimentos como uma busca da “verdade”, mas de uma procura de entendimento, principalmente nos pontos cegos e contraditórios de cada representação.

4. Aspectos culturais na surdez e a questão educacional: algumas aproximações

Os depoimentos dos três segmentos da comunidade escolar (surdos, familiares e professoras) refletiram concepções próprias de grupos que, por possuírem perfil diferenciado, apropriaram-se, ao longo de sua vida, de conceitos e valores variados. Isso reafirma a colocação de Weber (1996), quando diz que o estudo de concepções de qualquer grupo não pode ser tomado de forma isolada. As condições político-econômicas e ideológicas devem ser consideradas, porque elas atuam sobre os indivíduos, influenciando maneiras de ser e pensar. 

Dos três grupos, o das professoras apresentou uma história de vida acadêmica mais consistente. 

Embora a maioria de seus componentes tivesse origem no estrato baixo da escala de prestígio social, com pais que tinham nível de escolaridade referente ao ensino fundamental, elas, na quase totalidade, atingiram formação superior na sua área de atuação ou em áreas afins. Isso fazia com que seus discursos fluíssem com mais objetividade e maior concatenação de idéias. Além da formação superior, a experiência com alunos surdos proporcionou-lhes elementos para colocarem sua opinião no nível teórico e no prático. Por esta razão, estavam mais suscetíveis a assimilarem o discurso do ‘politicamente correto’ ou ‘mais aceito socialmente e/ou teoricamente’.

Seus depoimentos sobre a pessoa surda apresentaram uma tentativa de reverter a visão de deficiente, ‘deficiente auditivo’, pertencente ao senso comum e que foi veiculada por anos a fio. 

A busca de repudiarem essa visão, levou-as a desconsiderarem o fenômeno da surdez enquanto dado importante, para situar a pessoa historicamente constituída, claro em expressões como “tirando a limitação auditiva”, “tirando o problema de comunicação”. Às vezes, no afã de ressaltarem as potencialidades dos surdos, houve inclinação em colocar o outro extremo da questão. Saviani (1984), analisando momentos de transição na educação brasileira, constatou uma certa freqüência em haver, nesses momentos de mudança, propensão a se passar de uma posição extrema para outra, o que denominou de ‘curvatura da vara’. É um caso típico, em que o surdo de deficiente passa a ser tomado como normal. 

Essa nova postura pode levar a uma distorção nos procedimentos educacionais, tendendo a uma ouvintização (Skliar, 1997) no ensino de surdos. Além dos prejuízos que isso pode causar, por não levar em conta as peculiaridades dessa população, ela serve como argumento para algumas posições que o currículo escolar pode ser o mesmo tanto para ouvintes quanto para surdos.

Na medida em que a diferença é lembrada, o processo ensino-aprendizagem deixa de ser considerado um grande manto que abriga a todos. Torna-se necessário, pois, adequá-lo às peculiaridades lingüísticas, culturais e sociais de cada população, para que o conhecimento adquira sentido e possa contribuir para o desenvolvimento e para as elaborações dos alunos em níveis mais complexos.

O fato de o surdo ser usuário de uma língua com características viso-gestuais implica desenvolver uma racionalidade diferente, ou seja, como afirma Lopes (1997) “não se trata de preconizar a priori o consenso, buscar a homogeneidade dos saberes e dos sujeitos, mas respeitar as diferenças, administrar conflitos e trabalhar para superar desigualdades sociais”. Isso quer dizer que não é a tolerância das formas de expressão dos surdos (língua de sinais) nas escolas que vai resolver toda a problemática do ensino para essas pessoas, mas o entendimento dessa língua como via simbólica através da qual pode-se desenvolver um ensino adequado a essa população. Um ensino que não seja mera reprodução do que acontece nas escolas regulares (mesmo porque se tem observado um distanciamento da realidade e aspirações também dos alunos ouvintes de escolas públicas), mas que busque preencher os vazios ideológicos, epistemológicos e curriculares de que trata Skliar (1997), refletindo-se nos próprios surdos. Em surdos possuidores de múltiplas identidades, com variadas características raciais, etárias, de classe, de gênero, de crença etc.

A clareza sobre essas questões em torno da surdez pode influenciar significativamente os encaminhamentos do trabalho pedagógico do professor. A prática ou como desenvolver as atividades em sala de aula, ponto muito destacado pelas professoras entrevistadas, tornar-se-á vazia e inócua, na medida em que não se tiver pontos de partida e pontos de chegada. A concepção de surdez pode ser considerada um ponto de partida relevante.

Ao se referirem ao trabalho pedagógico propriamente, grande parte das professoras ressaltou a necessidade de associar o conhecimento ao seu uso no dia-a-dia. Suponho que, ao dar esse enfoque pragmático ao conhecimento, as participantes poderiam estar sob dupla influência: primeiro, de toda uma formação docente baseada, nas últimas décadas, pelo ideário escolanovista, e, segundo, de suas experiências com alunos surdos, marcadas por uma orientação castradora, que limitou em muito o desenvolvimento acadêmico desses alunos. 

O ensino tradicional que procurava enfocar os conteúdos de forma neutra e imparcial e via a escola como lugar de transmissão de conhecimentos estáticos, isentos de qualquer julgamento de valores contribuiu para certo distanciamento e preconceito contra quem reivindicasse uma maior atenção aos conteúdos. Muitos procedimentos educacionais passaram a cingir-se à vivência extra-escolar, ao conhecimento espontâneo dos alunos ou ao trabalho de conteúdo mínimo, contanto que este tivesse uso imediato no dia-a-dia. Essa forma de conceber não considera o papel primordial dos conhecimentos elaborados na formação de novas estruturas de pensamento (Vygotski, 1991), as quais contribuem para posturas diferenciadas dos alunos frente às questões cotidianas.

As escolas de surdos necessitam resgatar o valor dos conteúdos, ao mesmo tempo em que se desvencilhem da idéia de ‘passar o ponto’ da escola tradicional. Para que o trabalho pedagógico seja voltado para conteúdos culturalmente vinculados, críticos e contextualizados, é necessário que haja uma mudança de postura no sentido de as pessoas se desvencilharem do etnocentrismo que comanda suas ações, para ouvir mais os surdos, para procurar entender como eles estão pensando sobre os fatos, considerando suas histórias de vida. Minimamente, foi o que tentei fazer neste estudo. 

A realidade dos surdos, informantes desta pesquisa, era a de pessoas adultas, pertencentes à escala baixa de prestígio social e com pouca escolaridade (apesar de muitos deles terem passado suas vidas nos bancos escolares). Sua trajetória de vida era de pessoas que foram submetidas aos mais variados tipos de tratamento, desde o descaso até a imposição de formas de comunicação e comportamento alheios às suas características. Provavelmente por isso, as suas concepções de surdez tenham sido marcadas pela comparação com os ouvintes. Embora, algumas vezes, os surdos tenham se colocado “no mesmo nível do ouvinte”, ficou evidente a tendência a menos valia dos surdos frente aos ouvintes. Nos seus depoimentos apareceu, de um lado, os surdos e todas as suas deficiências e, de outro, os ouvintes, que só pelo fato de assim o serem, representarem coisas boas, refletindo toda uma trajetória de vida baseada nas vantagens de se falar oralmente.

Quando, em poucos momentos, os surdos se desvencilharam do paradigma ouvinte, surgiu a língua de sinais como divisor de águas, para qualificá-los. Existiam, segundo muitos deles, os surdos de “cabeça fechada”, “que não queriam saber de estudo” e os surdos “inteligentes”, “bons”. Aqueles eram os que não sabiam ou passaram muito tempo de sua vida sem saber a língua de sinais; estes eram os que tinham habilidade na língua. 

Ao reduzir-se a visão sobre a pessoa surda à língua de sinais, parece estar-se diante de um grupo homogêneo que conseguiu uma identidade social definida. Parece simples, mas não o é. As condições sociais exigem do indivíduo, surdo ou não, o assumir diferentes papéis, diferentes identidades, de acordo com a atribuição conferida ao contexto ou ao próprio indivíduo (posição profissional, de liderança, de pai/mãe etc.). As tentativas fracassadas de transformar os surdos, de fazê-los ‘normais’ (falantes), acarretou em prejuízos incomensuráveis para o delineamento de sua personalidade e para uma maior flexibilidade deles em relação à vida.

Na verdade, foi-lhe fechada a porta de entrada, que dá acesso ao mundo dos significados e pode dar sentido à sua vida: a linguagem. O atraso de desenvolvimento observado em muitos surdos foi explicado por alguns estudos cognitivistas, que consideravam que a base do pensamento construía-se independentemente da linguagem, ou seja, primeiro a linguagem se organizaria individualmente e, depois de internalizada, passaria a ser socializada, servindo como meio de comunicação entre os indivíduos. Desse modo, aos surdos seria suficiente prover-lhe de meios de comunicação eficazes, já que o pensamento estaria preservado. O atraso seria decorrente, então, das poucas trocas comunicativas e não da falta de linguagem. 

Vygotski (1991) apresenta direção oposta para explicar o desenvolvimento da linguagem humana (do social para o individual) e estabelece relações de interdependência entre os processos de desenvolvimento do pensamento e da linguagem. A comunicação é considerada, sobretudo, como uma primeira instância social, importante para o estabelecimento das trocas que, internalizadas, participam da organização mental. Segundo ele, pensamento e linguagem se encontram no mesmo patamar de importância. Essa concepção, juntamente com a divulgação dos estudos lingüísticos, mostrando que a linguagem gestual dos surdos constitui-se uma língua de fato, permitiu outro enfoque ao estudo da linguagem dos surdos: a valorização da língua de sinais na sua forma genuína, como primeira língua. Sem esse critério (língua de sinais), é extremamente difícil pensar-se numa carreira acadêmica para os surdos.

Os depoimentos dos surdos em torno do ensino deixaram transparecer uma visão de ensino como preparação para a vida do trabalho. Essa vinculação é explicitada em algumas políticas educacionais que usam o ensino como meio de reprodução de formas de organização fabril, fazendo com que desde cedo as pessoas se adaptem, sem questionamento, ao que é exigido no mundo capitalista. Nesse contexto, o conceito de cidadania, colocado em muitas propostas educacionais, emana do princípio de que as reivindicações e as críticas devem partir desse mundo já formado, já existente. A transformação, o desenvolvimento do raciocínio que considere outras perspectivas de mundo parece que são desprezadas rapidamente, porque as idéias de mundo globalizado, neoliberal, passaram a comandar toda a lógica possível. O que é bom em outros lugares passa a ser bom para nós, independentemente de nossas condições de vida cultural, social e econômica.

Não pretendo com esse comentário diminuir o valor do trabalho para o ser humano, por duas razões: primeiro, porque considero que foi/é no trabalho que o homem se fez/faz homem; segundo, porque, para uma parcela representativa da escola em foco (adultos) e, em particular, para os surdos entrevistados, torna-se imprescindível a convivência com o mundo do trabalho. 

Preocupo-me, apenas, com a contínua e crescente desvalorização da escola como ambiente primordialmente de desenvolvimento humano, das suas faculdades cognitivas, afetivas, sociais enfim. A meu ver, as escolas públicas precisam buscar mecanismos de resistência às políticas que visam simplesmente adaptação social. Ao invés disso, devem estimular um pensar dialético que veja nas diferentes perspectivas do conhecimento um modo de reduzir desigualdades e de maximizar as dimensões verdadeiramente humanas.

Coincidentemente, as reflexões dos surdos contemplaram as necessidades vitais de desenvolvimento humano, baseados na linguagem e no trabalho, fatores que fizeram o homem adquirir as características atuais e que permitiram legar às outras gerações suas condições de desenvolvimento. 

O uso de língua de sinais pelas escolas, além de permitir aos surdos o direito de serem surdos, possibilita-lhes apropriarem-se do conhecimento, tornarem-se pessoas reflexivas, críticas. As questões que envolvem o ensino terminam esbarrando na ausência desse critério. Só com boas condições de aquisição e uso da língua natural dos surdos, a escola pode pensar em desenvolver as potencialidades do indivíduo, do cidadão, de modo a contribuir para a redução das barreiras excludentes da sociedade capitalista neoliberal. 

O que se observa, é que não há interesse em diminuir essas barreiras. Na verdade, está de tal modo refinado e eficiente o processo de manipulação da população, especialmente da menos (in)formada, que ela acaba por defender interesses que não são os seus e por assimilar cada vez mais passivamente a ideologia dominante, com seus valores, conceitos e preconceitos. 

Provavelmente este estado de coisas tenha tornado a situação dos surdos cada vez mais difícil, uma vez que seus familiares, de nível economicamente desfavorecido, estão mais suscetíveis a essa política manipulatória. 

Como disse, parcela representativa dos familiares entrevistados (mães na sua maioria) era oriunda de uma população desprovida de bens econômicos e com pouco acesso ao saber escolar. A maioria pertencia a estratos baixos da escala de prestígio social e seu nível de escolaridade encontrava-se entre os que apenas eram alfabetizados e os que possuíam as séries iniciais do ensino fundamental. Desse grupo transpareceram opiniões que transitavam entre o sentimento de dor por ter o filho surdo, mesmo confessando que o via como “normal” ou “quase normal” e o sentimento de revolta contra a sociedade, por discriminá-lo. Afirmações contraditórias foram colocadas, como a que dizia que o filho só não era totalmente normal por causa da deficiência.

Há uma sutil diferença entre essa normalidade evocada pelas mães e a considerada pelas professoras. Neste caso, era mais fácil para as mães acreditarem que seus filhos ‘portavam’ um problema, que sendo sanado ou deixado de lado, eles passariam a ser como as outras pessoas ouvintes. Parece que as participantes se relacionavam com a surdez, como uma condição indesejada e preferencialmente esquecida. Poucas delas, nas entrevistas, se reportaram à língua de sinais como a uma língua que lhes dissesse algo. Pelo contrário, era atribuída sempre ao surdo a incapacidade de não falar. É como se a aceitação da língua fosse um passo importante, para cessar com todas as esperanças de uma vida saudável. Essa posição é compreensível se se considerarem todas as dificuldades que a condição de classe já impõe a essas pessoas. 

Essa mesma condição as torna impotentes não só pelo fato de terem o filho surdo, mas também pela falta de recursos (tempo, condições financeiras e conhecimento) para proverem a sua educação. Por isso, terminam delegando à escola essa função que, na realidade, não é a mesma que seria para outra criança ouvinte. Para os surdos, qualquer coisa que se faça já é suficiente, contanto que ele “se entenda de gente”, “saiba entrar e sair dos lugares”, “se torne civilizado”. 

As baixas expectativas se tornam inevitáveis, porque os surdos, diante de concepções e encaminhamentos inadequados, parecem ratificar a condição de menos capacitados, em termos acadêmicos. 

5. Considerações finais
Pelo exposto, existem fortes indícios que me levam a concluir que é possível articular um espaço escolar num enfoque sócio-cultural coerentemente a uma perspectiva bilingüe. Para isso, é preciso buscar entender nesta abordagem uma visão de totalidade do fenômeno educacional, considerando as condições macro e micro sociais que se interrelacionem e se intercomplementem. Essa abordagem é passível de preencher a lacuna existente, pedagogicamente falando, no ensino de surdos, fazendo emergir a língua de sinais como o meio mais adequado não só de transmissão de conhecimentos, mas também de construção de conhecimentos relacionados à cultura surda e às suas formas de aplicação.

Quanto a isso, não se pode esperar fórmula mágica, nem método instrucional universal. Existem fundamentos epistemológicos gerais que podem servir de guia, de luz para a construção da prática. Sugiro que em cada situação, em cada realidade, se reflita profundamente sobre, especialmente, quem é essa pessoa surda, quais suas diferenças individuais, sobre que bases ideológicas estão sedimentadas as concepções sobre ela. Se formos capazes de nos livrar de modelos pré-determinados de homem, se formos capazes de entender que deveríamos compartilhar com os surdos as dúvidas, as descobertas, o poder de decisão sobre os destinos da escola, provavelmente perceberemos mais claramente que eles podem indicar os caminhos mais adequados a seguir. 

Para isso, é necessário, antes de tudo, assumir uma concepção de surdez não pela ausência, mas visando a afirmação de suas possibilidades, na diferença. Os profissionais da educação de surdos devem, também, ter clareza sobre a importância da relação pensamento-linguagem como uma argumentação científica que está inserida numa visão histórico-social mais abrangente de desenvolvimento humano. A aquisição fragmentária dessa relação pode obscurecer as verdadeiras questões, que são sistêmicas, e superficializar sua discussão.

Para concluir, tomo emprestada a idéia desenvolvida por Silva (1997) sobre o fenômeno da surdez, quando afirma que é preciso definitivamente deixar de tratar a questão da surdez como uma questão audiológica, mas passar a vê-la como uma questão epistemológica, em que o problema não é o surdo, mas o discurso sobre ele.
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Resumo

O ensino de surdos foi, por longo período, baseado num modelo médico em que prevaleciam técnicas fonoaudiológicas para o desenvolvimento da expressão oral. Numa tentativa de imprimir uma visão mais educacional às instituições de surdos, foram assimilados modelos cognitivistas, que consideravam o desenvolvimento lingüístico independente do pensamento. 

Os surdos seriam dotados de capacidades intelectuais, mesmo sem o concurso da linguagem, bastando apenas prover-lhes de códigos comunicativos. Além do aspecto lingüístico, as concepções de homem como ser biológico foram marcantes nessa área, em termos de prática pedagógica e de produção do conhecimento. Atualmente, em consonância com as tendências sócio-culturais, que apresentam dependência mútua entre pensamento e linguagem, diluem-se as visões de linguagem apenas como código comunicativo, emergindo a importância da língua de sinais (língua natural dos surdos) como instrumento de pensamento e como constituinte de uma cultura diferenciada. Essa abordagem traz à tona também novos paradigmas sobre o papel da escola e sua importância como sistematizadora de conhecimento. Entendendo a necessidade de pensar ensino de forma sintonizada com os anseios e concepções da comunidade escolar, desenvolvi um estudo em uma escola pública de surdos, buscando responder à seguinte questão de pesquisa: "De que maneira surdos, professoras e familiares concebem surdez e escola?". Através de entrevistas com esses segmentos, obtive informações que mostraram concepções vinculadas às condições subjetivas e objetivas de vida de cada grupo pesquisado. Concluí que, tanto a negação da surdez, através da evocação da normalidade ou da deficiência, quanto as noções pragmáticas de escola e de conhecimento foram valorizadas, evidenciando a necessidade de uma profunda reorganização conceitual, filosófica e prática nessa área.

Abstract

The teaching of the deaf has been for a long time based in a medical model in which phonoaudiological techniques prevailed to develop the oral expression. In order to give a more educational view to deaf institutions, cognitive models, which regards the linguistic development as being independent from the thinking, were assimilated. The deaf would be intelectually capable even with no language resources. Therefore, it would be enough to provide them with communication codes. Besides the linguistic aspect, the concept of human being as a biological being was important in this field, as long as pedagogical practice and knowledge production are concerned. Nowadays, according to socio-cultural trends, which presents a mutual dependence between thinking and language, the notion of the language as just a communicative code is fading away, giving place to the importance of the signs language as a thinking tool and part of differentiated culture. This approach casts light on new paradigms on the role of the school and its knowledge systemizing importance. Understanding the need of readdressing teaching in a way tuned up with the hopes and conceptions of the school community I have developed a research in a state school for the deaf trying to answer the question: “How do deaf, teachers and relatives conceived deafness and school?” Interviewing people from those segments, I gathered data that showed conceptions conected with the object and subject conditions of the lives of each interviewed segment. I concluded that, both the deafness denial, through the asserting of normality or of disability, and the pragmatic notions of school and knowledge were regarded as of great importance, showing the need of a deep conceptual, philosofic and practical reorganization in this field.
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